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panhamento e execução deste Contrato e, em especial, a assegurar 
princípios de boa gestão financeira, tendo em conta o custo/benefício 
de [referência à acção/programa/actividade/…].

Cláusula 6.ª
Acompanhamento e controlo deste contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato são feitos pelo primeiro 
outorgante, assistindo -lhe o direito de, por si ou por terceiros, fiscalizar 
a sua execução.

Cláusula 7.ª
Revisão do contrato -programa

1 — Qualquer pedido de alteração ao presente contrato deverá ser 
requerido por escrito e carece de acordo prévio do primeiro outorgante.

2 — Qualquer alteração aos termos do presente contrato deverá ser 
formalizada por acordo escrito outorgado entre as partes.

Cláusula 8.ª
Incumprimento e rescisão do contrato

1 — A falta de cumprimento do presente contrato ou desvio dos 
seus objectivos por parte do segundo outorgante, constitui justa causa 
da rescisão do contrato, podendo implicar a devolução dos montantes 
recebidos.

2 — A não afectação da verba atribuída aos fins a que se destina, 
implica a devolução dos montantes recebidos ao abrigo deste contrato.

Cláusula 9.ª
Disposições finais

O presente contrato, foi autorizado por deliberação da Câmara Mu-
nicipal, exarada na acta de reunião realizada em […].

O presente contrato foi feito em duas vias todas seladas, contém […] 
folhas, todas numeradas e rubricadas pelos intervenientes, à excepção 
da última, que contém as assinaturas, que farão igualmente fé, ficando 
uma em poder de cada uma das partes.

Depois de o Segundo outorgante ter feito prova, por certidão, de que 
tem a sua situação regularizada relativamente a dívidas por impostos ao 
estado Português e por contribuições para a segurança social, o contrato 
foi assinado pelos representantes de ambas as partes.

... [Local], em ... [Data]
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 MUNICÍPIO DE SANTA MARIA DA FEIRA

Aviso (extracto) n.º 9582/2010

Regulamento Programa de apoio às Pessoas Colectivas de Direito 
Privado sem Fins Lucrativos do Município de Santa Maria da Feira

Alfredo de Oliveira Henriques, Presidente da Câmara Municipal de 
Santa Maria da Feira, faz saber que, por deliberação da Assembleia 
Municipal em sua sessão ordinária de 30 de Abril de 2010 sob proposta 
da Câmara Municipal cuja deliberação foi tomada em reunião ordinária 
de 22 de Abril de 2010, foi aprovada a versão definitiva do Regulamento 
Programa de apoio às Pessoas Colectivas de Direito Privado sem Fins 
Lucrativos do Município de Santa Maria da Feira e que entrará em vigor 
nos 15 dias seguintes à data da sua publicação.

Mais se publicita que o referido regulamento encontra -se disponível 
nos Serviços de Atendimento da Divisão de Acção Social deste Muni-
cípio, durante o horário de expediente e na web page do Município de 
Santa Maria da Feira, em www.cm -feira.pt.

6 de Maio de 2010 — O Presidente da Câmara, Alfredo de Oliveira 
Henriques.

303231416 

 Aviso (extracto) n.º 9583/2010

Regulamento «Concelho Solidário» Programa de apoio a estratos 
sociais desfavorecidos do Município de Santa Maria da Feira
Alfredo de Oliveira Henriques, Presidente da Câmara Municipal de 

Santa Maria da Feira, faz saber que, por deliberação da Assembleia 
Municipal em sua sessão ordinária de 30 de Abril de 2010 sob proposta 

da Câmara Municipal cuja deliberação foi tomada em reunião ordinária 
de 22 de Abril de 2010, foi aprovada a versão definitiva do Regulamento 
«Concelho Solidário» Programa de apoio a estratos sociais desfavore-
cidos do Município de Santa Maria da Feira e que entrará em vigor nos 
15 dias seguintes à data da sua publicação.

Mais se publicita que o referido regulamento encontra -se disponível 
nos Serviços de Atendimento da Divisão de Acção Social deste Muni-
cípio, durante o horário de expediente e na web page do Município de 
Santa Maria da Feira, em www.cm -feira.pt.

6 de Maio de 2010 — O Presidente da Câmara, Alfredo de Oliveira 
Henriques.

303231554 

 MUNICÍPIO DO SEIXAL

Aviso n.º 9584/2010
Torna público, para os devidos efeitos, que por despacho do Senhor 

Presidente da Câmara com o n.º 611 -PCM/2010, de 23 de Abril se 
aprovou a seguinte subdelegação de competências:

“Nos termos do artigo 5.º, n.º 3, 16.º e 17.º do Decreto -Lei n.º 555/99, 
de 16 de Dezembro, na redacção do Decreto -Lei n.º 177/2001, de 4 de 
Junho, alterado e republicado pela Lei n.º 60/2007, de 4 de Setembro, 
subdelego no Vereador Jorge Carvalho da Silva a competência em ma-
téria de aprovação da Informação Prévia, que recebi por delegação da 
Câmara Municipal por sua deliberação n.º 152 -CMS tomada em reunião 
ordinária realizada em 22 de Abril de 2010.”

Seixal, 03/05/2010. — O Presidente da Câmara Municipal do Seixal, 
Alfredo José Monteiro da Costa.
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 Aviso n.º 9585/2010
Torna público, para os devidos efeitos, que por despacho do Senhor 

Presidente da Câmara com o n.º 612 -PCM/2010, de 23 de Abril se 
aprovou a seguinte delegação de competências:

“Delegação de competências no vereador Jorge Carvalho da Silva 
faculdade de subdelegaçâo das competências previstas nos pontos 3 e 7 
do título “Delegação”, “Legislação diversa”, “Planeamento, urbanismo 
e construção” do despacho n.º 757 -PCMI2009

Pelo meu Despacho n.º 757 -PCM12009 de 6 de Novembro, procedi, 
nos pontos 3 e 7, respectivamente, a páginas 16 e 17, sob o título “Dele-
gação”, “Legislação diversa”, “Planeamento, urbanismo e construção”, 
à delegação no Senhor Vereador Jorge Carvalho da Silva, das minhas 
competências próprias a seguir indicadas, sem contudo consignar a 
faculdade de subdelegação:

“3 — As competências de saneamento e apreciação liminar dos 
procedimentos de controlo prévio das operações urbanísticas, previstas 
no art. 11.º do Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, na redacção 
do Decreto -Lei n.º 177/2001, de 4 de Junho, alterado e republicado 
pela Lei n.º 60/2007, de 4 de Setembro;

7 — A competência para emissão dos alvarás de licença ou au-
torização para a realização das operações urbanísticas, prevista no 
artigo 75.º do Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, na redacção 
do Decreto -Lei n.º 177/2001, de 4 de Junho, alterado e republicado 
pela Lei n.º 60/2007, de 4 de Setembro.”

Considerando que a faculdade de subdelegação de tais competências 
se encontra expressamente prevista, para a competência em matéria de 
saneamento e apreciação liminar dos procedimentos de controlo prévio 
das operações urbanísticas, no n.º 10 do artigo 11.º do Decreto -Lei 
n.º 555/99, de 16 de Dezembro, na redacção do Decreto -Lei n.º 177/2001, 
de 4 de Junho, alterado e republicado pela Lei n.º 60/2007, de 4 de 
Setembro, e para a competência para emissão dos alvarás de licença ou 
autorização para a realização das operações urbanísticas, no artigo 75.º 
do mesmo diploma;

Considerando, por outro lado, que a consagração de tal possibilidade 
legal se harmoniza com o interesse público consubstanciado na celeri-
dade dos procedimentos administrativos, em ordem à desburocratização 
e modernização administrativa;

Consigno expressamente que a delegação de competências no Verea-
dor Jorge Carvalho da Silva, constante dos pontos 3 e 7, respectivamente, 
a páginas 16 e 17, sob o título “Delegação”, “Legislação diversa”, “Plane-
amento, urbanismo e construção”, do meu Despacho n.º 757 -PCM/2009 
de 6 de Novembro, compreende a faculdade de subdelegação.

Seixal, 03/05/2010. — O Presidente da Câmara Municipal do Seixal, 
Alfredo José Monteiro da Costa.

303214366 




